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RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATIVO 

TERMO: Decisório. 

ASSUNTO/FEITO: Julgamento de Recurso Administrativo. 

PREGÃO ELETRÔNICO N°. 2703.01/2019/PE 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE DO TIPO: NEBULIZADOR 

VEICULAR A FRIO - UBV PESADO, PARA ESTRUTURAR OS SETORES DA 

SUPERINTENDÊNCIA DE EPIDEMIOLOGIA E CONTROLE DE DOENÇAS, DESTINADO A 

SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE ITAITINGAICE. 

RECORRENTE: GUARANY INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - CNPJ: 61.089.835/0001-54. 

RECORRIDO: PREGOEIRA OFICIAL. 

DAS INFORMAÇÕES: 

A Pregoeira Oficial do Município de Itaitinga, vem encaminhar o resultado do 

julgamento de recurso administrativo sobre impugnação ao edital supra, impetrado pela pessoa 

jurídica GUARANY INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ: 

61.089.835/0001-54, localizada a Rodovia Waldomiro Correia de Camargo, Km 56,5, na Cidade 

de Itu, Estado de São Paulo, CEP: 13308-200, que fundamentara o recurso com base no Art. 109, 1, 

"a" da Lei 8.666/93 e Art. 40  da Lei 10.520/2002. 

Oportuno esclarecer que não há possibilidade jurídica nessa fase externa de 

licitação, onde nenhum ato de julgamento fora praticado - seja proposta de preços ou documento de 

habilitação para interposição de Recurso Administrativo. 

DO DIREITO: 

De acordo com o art. 40,  XVIII, da Lei n° 10.520/2002, a pretensão de recorrer 

deve ser manifestada de forma imediata e motivada ao final da sessão que declarou o vencedor do 

certame, sendo-lhe concedido o prazo de três dias para a apresentação das razões do recurso. 

Apresentada a intenção de recorrer, cabe ao pregoeiro tão-somente avaliar a 

existência dos pressupostos recursais, o que se restringe à aferição de sucumbência, 

tempestividade, legitimidade, interesse e motivação. 3 
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Na análise a ser feita deve visar a afastar apenas os recursos manifestamente 

protelatórios, que não detêm qualquer fundamentação para a sua interposição. Como de fato é 

o caso ora em comento. Pelas ausências dos requisitos de admissibilidade: tempestividade e 

motivação. Conforme evidenciamos no posicionamento do TCU: 

ENTENDIMENTO DO TCU: "Em sede de pregão eletrônico ou 
presencial, o juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve 
avaliar tão somente a presença dos pressupostos recursais (sucumbência, 
tempestividade, legitimidade, interesse e motivação), constituindo afronta 
à jurisprudência do TCU a denegação fundada em exame prévio de 
questão relacionada ao mérito do recurso" (Ac. 694/2014-Plenário, rei. 
Mm. Valmir Campelo). 

A respeito do assunto, o Tribunal de Contas da União exarou recente Acórdão, 

sobre o assunto. Vejamos os trechos do relatório e do voto do Ministro Relator, bem como da parte 

dispositiva do Acórdão n° 339/2010 - Plenário: 

"Relatório 

10.4. Isto posto, tem-se, portanto, que o juízo de admissibilidade da intenção de 
recorrer, na modalidade pregão - tanto eletrônico como presencial -, levado a 
efeito pelo Pregoeiro, deve se limitar à análise acerca da presença dos 
pressupostos recursais (sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse 
e motivação), sendo vedado a este agente analisar, de antemão, o próprio mérito 
recursal, em que pese lhe ser lícito examinar se os motivos apresentados na 
intenção de recorrer possuem, em tese, um mínimo de plausibilidade para seu 
seguimento. 

ACÓRDÃO os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 
Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em: 
(...) 

9.3. determinar, (...) que adote, no prazo de 15 (quinze) dias, as providências 
necessárias ao exato cumprimento do disposto no art. 40,  XVIII, da Lei 
10.520/2002 e ao princípio da isonomia, procedendo à anulação dos atos que 
rejeitaram as intenções de recurso dos licitantes, bem como dos atos 
subsequentes, praticados no âmbito do Pregão Eletrônico 713/2009; 
9.4. determinar (...) que, nas licitações na modalidade Pregão Eletrônico: 
(...) 

9.4.3. oriente seus pregoeiros, ao procederem ao juízo de admissibilidade das 
intenções de recurso manifestadas pelos licitantes nas sessões públicas (pregão 
eletrônico ou presencial), que busquem verificar tão somente a presença dos 
pressupostos recursais, ou seja, sucumbência, tempestividade, legitimidade, 
interesse e motivação, abstendo-se de analisar, de antemão, o mérito do recurso, 
nos termos do art. 4°, inciso Xviii, da Lei n° 10.520/2002, c/c art. 11, inciso 
XVII, do Decreto n° 3.555/2000 (pregão presencial), e do art. 26, caput, do 
Decreto n° 5.450/2005 (pregão eletrônico);" 
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Oportuno esclarecer que não há possibilidade jurídica nessa fase externa de 

licitação, para interposição de recurso administrativo. Onde nenhum ato de julgamento fora 

praticado - seja no julgamento das propostas de preços ou dos documentos de habilitação. 

Na verdade, o Pregoeiro realizará o exame de admissibilidade recursal não 

apenas quanto à intenção de recurso, mas também em relação às razões recursais, quando forem 

apresentadas em momento oportuno. O que de foto não ocorre nesse momento. 

Isto posto, é de se entender que em circunstâncias processuais como estas o 

recurso perde o requisito de admissibilidade legal, qual seja o da tempestividade devida para analise 

e julgamento. 

A tempestividade, como visto, é requisito legal de admissibilidade do recurso 

administrativo. E, estando o prazo recursal expressamente previsto em lei, não há que se aplicar, em 

relação a ele, o princípio do informalismo do processo administrativo. Ademais, se fosse 

dispensável sua observância nos recursos administrativos, não haveria previsão de prazo na Lei n° 

9.784/99, que orienta exclusivamente o processo administrativo. Neste sentido, sustenta a doutrina 

pátria: 

A primeira causa de não-conhecimento do recurso é a intempestividade, ou seja, a 
interposição do recurso fora do prazo legal (art. 63, 1). Os prazos recursais são 
peremptórios e os interessados devem observá-los rigorosamente. (CARVALHO 
FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 16. ed. Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2006. p. 317.) 

Quanto à necessidade de se negar o conhecimento de recurso intempestivo, em 

respeito aos Princípios da Legalidade, da Segurança Jurídica e da Isonomia, vejamos o 

entendimento da Jurisprudência Pátria: 

AGRAVO REGIMENTAL. ARTIGO 20  DA LEI N.° 9.800/99. INTEMPESTIVIDADE. 
DECADÊNCIA E PRESCRIÇÃO. RECURSO ADMINISTRATIVO. PRECEDENTES. 
1. Não merece conhecimento recurso apresentado fora do prazo previsto no artigo 2° da 
Lei n.° 9.800/99. 
2. A aferição da tempestividade do recurso dá-se invariavelmente com base na data da 
entrada da petição no Protocolo do Superior Tribunal de Justiça. Em atenção ao 
princípio da segurança jurídica, que deve plasmar os atos judiciais, não se pode 
considerar tempestivo o recurso protocolizado - ainda que por engano e dentro do prazo 
- em Tribunal diverso daquele ao qual se dirigia. 

4. Agravo regimental não conhecido 
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(STJ, Relator Min. João Otávio de Noronha; Data de Julgamento 04/09/2003). 
AGRAVO REGIMENTAL, RECURSO ADMINISTRATIVO. LEI N.° 9.784/1999. 
INTERPOSIÇÃO. OFERECIMENTO DAS RAZÕES APÓS O TÉRMINO DO PRAZO 
RECURSAL. MOTIVO DE FORÇA MAIOR NÃO COMPROVADO. CONJUNTO 
PROBATÓRIO INEXISTENTE. PRINCÍPIO DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA E 
DA SEGURANÇA JURÍDICA. AGRAVO DESPROVIDO. 

- O recurso administrativo deve ser interposto com as razões do pedido de reforma. 
II - O prazo para o recurso é peremptório e contínuo, ou seja, ultrapassado o lapso 
temporal ou exercido o direito de recorrer se opera a preclusão consumativa para a 
prática de qualquer ato relacionado com a interposição do recurso, em homenagem ao 
princípio da preclusão consumativa e da segurança jurídica. 
III - O rol probatório foi deficitariamente instruído pela Agravante, apresentando-se 
incapaz de refutar o direito da Impetrante. A afirmação da existência de motivo de força 
maior consiste em mera formulação descabida de prova, sendo sua existência nos autos 
incerta. 
IV - Agravo regimental desprovido 
(STJ; AgRg no MS 7897/DF; Relatora Min. Laurita Vaz; Data de Julgamento 
12/12/2001). 

Cabe ressaltar que, segundo o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a 

tempestividade do recurso administrativo é requisito essencial para a devolução da matéria 

impugnada ao órgão julgador, pois intempestivo o recurso, opera-se a coisa julgada administrativa, 

tomando os seus efeitos efetivos e aptos a atingirem o patrimônio do particular" (RMS n.° 

10.338/PR, 2  Turma, Rel. Mina.  Laurita Vaz, DJU de 16.12.2003). 

Sobre a coisa julgada administrativa, transcreve-se, por oportuno, a lição de 

Hely Lopes Meireiles: 

Coisa julgada administrativa: a denominada coisa julgada administrativa, que, na 
verdade, é apenas uma preclusão de efeitos internos, não tem o alcance da coisa 
julgada judicial, porque o ato jurisdicional da Administração não deixa de ser um 
simples ato administrativo decisório, sem a força conclusiva do ato jurisdicional 
do Poder Judiciário. 

Realmente, o que ocorre nas decisões administrativas finais, é, apenas, preclusão 
administrativa, ou a irretratabilidade do ato perante a própria Administração. E 
sua imodificabilidade na via administrativa, para estabilidade das relações entre 
as partes. Por isso, não atinge nem afeta situações ou direitos de terceiros, mas 
permanece imodificável entre a Administração e o administrado destinatário da 
decisão interna do Poder Público. Essa imodificabilidade não é efeito da coisa 
julgada administrativa, mas é conseqüência da preclusão das vias de impugnação 
interna (recursos administrativos) dos atos decisórios da própria Administração. 
Exauridos os meios de impugnação administrativa, torna-se irretratável, 
administrativamente, a última decisão, mas nem por isso deixa de ser atacável por 
via judicial. / 

\ 	 \ 
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Da ausência do requisito da motivação, trata na verdade da exposição objetiva 

do conteúdo da irresignação do licitante em relação a um determinado ato decisório do Pregoeiro. 

Fata este que não houve uma vez que não houve sequer a abertura do certame marcada para o dia 

24.04.2019. Não há de fato, portanto, nenhum julgamento proferido pelo ente julgador que 

justifique a possibilidade jurídica de interposição de recurso administrativo. 

Ainda nesse sentido, é possível destacar trechos do Acórdão n° 3 . 151/20062a 

Câmara, de relatoria do Min. Walton Alencar Rodrigues: 

A finalidade da norma é permitir ao pregoeiro afastar do certame licitatório 
aquelas manifestações de licitantes que, à primeira vista, revelam-se nitidamente 
proletatórias seja por ausência do interesse de agir, demonstrada pela falta da 
necessidade e da utilidade da via recursal, seja por ausência de requisitos 
extrínsecos como o da tempestividade. Essa prerrogativa atribuída ao pregoeiro 
não fere as garantias constitucionais da ampla defesa e do contraditório e se 
coaduna com os princípios da eficiência e celeridade processual que presidem as 
licitações da espécie. 
O exame preambular da peça recursal permite ao julgador do certame não 
conhecer do pedido quando o licitante não demonstra a existência de 
contrariedade à específica decisão da comissão julgadora. Cito, como 
exemplo, o requerimento de diligências à comissão de licitação para esclarecer 
fato irrelevante ou a impugnação do edital quando esta via já se encontra 
preclusa. Tais razões equivalem à ausência de interesse e de motivação do 
recurso. Nessa vereda, o responsável pela licitação não estará antecipando o 
mérito do recurso à admissibilidade, mas liminarmente afastando as petições 
recursais nas quais não haja interesse de agir. 

DECISÃO: 

Analisados os requisitos legais apresentados pela empresa, a Pregoeira Oficial 

do Município, RESOLVE - NÃO CONHECER DO RECURSO ora interposto em razão da 

ausência de alguns requisitos de admissibilidade recursal. 

Itaitinga - Ce, 22 de Abril de 2019. 

MARIA LENEZ MIRANDA SERPA 
Pregoeira Oficial 

Município de Itaitinga 
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